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1. ENQUADRAMENTO  

1.1. Quadro legal 

O reconhecimento pela Comunidade Europeia de que a água é um património a ser protegido e defendido 
como tal, levou ao estabelecimento de um quadro de ação comunitária no domínio da política da água 
através da publicação da Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro- 
Diretiva Quadro da Água (DQA). 

A adoção da DQA enquadra-se no contexto mais alargado de desenvolvimento da Política Comunitária para 
o Ambiente assente num processo legal transparente, eficaz e coerente baseado nos princípios da 
precaução e da ação preventiva, da correção prioritária na fonte dos danos causados ao ambiente e do 
princípio do poluidor-pagador. Esta ação preventiva tem como objetivo a proteção e melhoria da qualidade 
do ambiente, a proteção da saúde humana, a utilização racional e prudente dos recursos naturais, assim 
como contribuir para o cumprimento dos objetivos dos vários Acordos e Compromissos Internacionais 
assumidos no domínio da água. 

A Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º130/2012, 
de 22 de junho), que transpõe para a legislação nacional a Diretiva Quadro da Água, refere, no seu Artigo 
ноΦȏ ǉǳŜΣ άcabe ao Estado, através da autoridade nacional da água, instituir um sistema de planeamento 
ƛƴǘŜƎǊŀŘƻ Řŀǎ łƎǳŀǎ ŀŘŀǇǘŀŘƻ Łǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ǇǊƽǇǊƛŀǎ Řŀǎ ōŀŎƛŀǎ Ŝ Řŀǎ ǊŜƎƛƿŜǎ ƘƛŘǊƻƎǊłŦƛŎŀǎέ. No Artigo 
нпΦȏ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ǉǳŜ άo planeamento das águas visa fundamentar e orientar a proteção e a gestão das 
łƎǳŀǎ Ŝ ŀ ŎƻƳǇŀǘƛōƛƭƛȊŀœńƻ Řŀǎ ǎǳŀǎ ǳǘƛƭƛȊŀœƿŜǎ ŎƻƳ ŀǎ ǎǳŀǎ ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛŘŀŘŜǎέ, de forma a garantir a sua 
utilização sustentável, proporcionar critérios de afetação aos vários tipos de usos pretendidos e fixar as 
normas de qualidade ambiental e os critérios relativos ao estado das águas.  

A DQA/LA tem por objetivo estabelecer um enquadramento para a proteção das águas superficiais 
interiores, das águas de transição, das águas costeiras e das águas subterrâneas que:  

¶ Evite a degradação e proteja e melhore o estado dos ecossistemas aquáticos e dos ecossistemas 
terrestres e zonas húmidas diretamente associados;  

¶ Promova um consumo de água sustentável;  

¶ Reforce e melhore o ambiente aquático através da redução gradual ou a cessação de descargas, 
emissões e perdas de substâncias prioritárias;  

¶ Assegure a redução gradual e evite o agravamento da poluição das águas subterrâneas;  

¶ Contribua para mitigar os efeitos das inundações e secas.  

Os objetivos ambientais estabelecidos na DQA/LA, devem ser atingidos através da execução de programas 
de medidas especificados em Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) e devem ser alcançados de 
forma equilibrada, atendendo, entre outros aspetos, à viabilidade das medidas que têm de ser aplicadas, 
ao trabalho técnico e científico a realizar, à eficácia dessas medidas e aos custos operacionais envolvidos. 

O planeamento das águas visa fundamentar e orientar a proteção e a gestão das águas em Portugal, bem 
como a compatibilização das utilizações deste recurso com as suas disponibilidades, de forma a responder 
aos seguintes objetivos:  

a) Garantir a sua utilização sustentável, assegurando a satisfação das necessidades das gerações atuais 
sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades; 

b) Proporcionar critérios de afetação aos vários tipos de usos pretendidos, tendo em conta o valor 
económico de cada um deles, bem como assegurar a harmonização da gestão das águas com o 
desenvolvimento regional e as políticas setoriais, os direitos individuais e os interesses locais; 

c) Fixar as normas de qualidade ambiental e os critérios relativos ao estado das águas. 
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O processo de planeamento das águas é concretizado através da elaboração e aprovação de instrumentos 
de planeamento cujo alcance das medidas propostas varia de acordo com a abrangência do seu âmbito 
(Figura 1.1):  

a) O Plano Nacional da Água (PNA), de âmbito territorial nacional; 

b) Os Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH), de âmbito territorial que abrangem as bacias 
hidrográficas integradas numa região hidrográfica; 

c) Os Planos Específicos de Gestão de Águas (PEGA), que são complementares dos PGRH e que podem ser 
de âmbito territorial, abrangendo uma sub-bacia ou uma área geográfica específica, ou de âmbito 
setorial, abrangendo um problema, categoria de massa de água, aspeto específico ou setor de atividade 
económica com interação significativa com as águas. 

 

Figura 1.1 - Instrumentos do Planeamento das Águas 

No cumprimento da Lei da Água (LA), particularmente no disposto no artigo 29.º, os PGRH são 
instrumentos de planeamento das águas que visam a gestão, a proteção e a valorização ambiental, social e 
económica das águas ao nível da bacia hidrográfica.  

Os PGRH são elaborados por ciclos de planeamento, sendo revistos e atualizados de seis em seis anos. O 
primeiro ciclo de planeamento refere-se ao período entre 2009-2015, com a elaboração dos primeiros 
PGRH para cada Região Hidrográfica, em vigor até ao fim de 2015.  

Em 2012 a Comissão Europeia (CE), elaborou um relatório sobre a execução da DQA, nomeadamente a 
avaliação dos PGRH desenvolvidos pelos Estados Membros durante o 1ºciclo de planeamento, e preparou 
ǳƳ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ǇƻǊ ά.ƭǳŜǇǊƛƴǘέ, uma matriz destinada a preservar os recursos 
hídricos da Europa que consubstancia uma Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao 
Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões. 

O seu objetivo a longo prazo é assegurar a sustentabilidade de todas as atividades com impacto na água, 
garantindo assim a disponibilidade de água de boa qualidade para uma utilização sustentável e equitativa. 
A matriz aponta orientações e ações estratégicas e sua interligação com os financiamentos comunitários 
para os Fundos Estruturais e de Investimento Europeus 2014-2020 (FEEI) e constitui uma base para o 
desenvolvimento dos planos de 2ª geração. 

Neste contexto, a atualização e revisão necessária para o 2º ciclo de planeamento, para vigorar no período 

2016-2021, implica em relação a cada região hidrográfica, várias fases de trabalho dentro dos prazos 

previstos na LA: 

Plano 
Nacional da 

Água 

Planos de 
Gestão de 

Região 
Hidrográfica 

Planos 
Específicos de 

Gestão das 
Águas 
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1) A elaboração do calendário e programa de trabalhos para a elaboração do PGRH, com uma fase de 
consulta pública de 6 meses (dezembro de 2012); 

2) Uma atualização da caracterização das massas de água com a identificação das pressões e descrição 
dos impactes significativos da atividade humana sobre o estado das massas de água e a análise 
económica das utilizações da água (artigo 5º da DQA e do artigo 29º da LA) (dezembro de 2013); 

3) A síntese das questões significativas relativas à gestão da água (QSiGA) identificadas na RH (artigo 
14º da DQA e do artigo 85º da LA) com uma fase de consulta pública de 6 meses (dezembro de 
2013); 

4) A elaboração do projeto do PGRH, incluindo o respetivo programa de medidas, com uma fase de 
consulta pública de 6 meses (dezembro de 2014); 

5) Elaboração da versão final do PGRH (dezembro de 2015) e o respetivo reporte no WISE1 - The Water 
Information System for Europe (março de 2016). 

A Portaria n.º 1284/2009, de 19 de outubro, regulamenta o n.º 2 do Artigo 29.º e estabelece o conteúdo 
dos PGRH previstos na LA. Segundo o seu anexo, os PGRH obedecem à seguinte estrutura: 

¶ Volume I τ relatório: 
o Parte 1 τ enquadramento e aspetos gerais; 
o Parte 2 τ caracterização e diagnóstico; 
o Parte 3 τ análise económica das utilizações da água; 
o Parte 4 τ cenários prospetivos; 
o Parte 5 τ objetivos; 
o Parte 6 τ programa de medidas; 
o Parte 7 τ sistema de promoção, de acompanhamento, de controlo e de avaliação; 

¶ Volume II τ relatórios procedimentais complementares: 
o Parte complementar A τ avaliação ambiental; 
o Parte complementar B τ participação pública. 

A elaboração do PRGH é acompanhada da respetiva Avaliação Ambiental Estratégica, dando cumprimento 
ao disposto no Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho. 

A participação ativa e devidamente sustentada de todos os interessados, quer se trate de instituições quer 
do público em geral, em todas as fases do processo de planeamento das águas, é um dos requisitos 
constantes na DQA (artigo 14º) e na LA (art. 26º e art. 84º) Ŝ ƴƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ά.ƭǳŜǇǊƛƴǘέ. Nos termos do 
artigo 84º da LA compete à Autoridade Nacional da Água promover a participação ativa das pessoas 
singulares e coletivas, durante o processo de elaboração dos referidos PGRH.  

Os procedimentos de consulta pública relativos ao calendário e programa de trabalhos, às QSiGA e ao 
projeto de PGRH, encontram-se preconizados no artigo 14.º da DQA e no artigo 85.º da LA. 

 

1.2. Quadro institucional 

A LA alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º130/2012, de 22 de junho, determina que: 

¶ O Estado Português deve promover a gestão sustentada das águas e prosseguir as atividades 
necessárias à aplicação da Lei em questão (Artigo 5.º); 

                                                           
1 WISE ( http://water.europa.eu/) 
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¶ A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), enquanto autoridade nacional da água, representa 
o Estado como garante da política nacional e prossegue as suas atribuições ao nível territorial, de gestão 
dos recursos hídricos, incluindo o respetivo planeamento, licenciamento, monitorização e fiscalização ao 
nível da região hidrográfica, através dos seus serviços desconcentrados (Artigo 7.º). 

¶ À autoridade nacional da água compete promover a proteção e o planeamento das águas, através da 
elaboração e execução do PNA, dos planos de gestão de bacia hidrográfica e dos planos específicos de 
gestão de águas, e assegurar a sua revisão periódica (Artigo 8º); 

¶ A representação dos setores de atividade e dos utilizadores dos recursos hídricos é assegurada através 
dos seguintes órgãos consultivos (Artigo 7.º): 

o O Conselho Nacional da Água (CNA), enquanto órgão consultivo do Governo em matéria de recursos 
hídricos; 

o Os Conselhos de Região Hidrográfica (CRH) enquanto órgãos consultivos da APA, I. P., em matéria de 
recursos hídricos, para as respetivas bacias hidrográficas nelas integradas. 

No quadro institucional de referir ainda a Comissão para a Aplicação e Desenvolvimento da Convenção 
(CADC), onde a autoridade da água assegura a articulação entre as entidades de Portugal e do Reino de 
Espanha e promove um planeamento coordenado e conjunto das bacias hidrográficas internacionais. 

O Quadro 1.1 apresenta e descreve as responsabilidades das várias entidades com competências nas fases 
de elaboração, aprovação e acompanhamento dos PGRH, conforme definido pela LA. 

Quadro 1.1 ς Entidades com responsabilidades no âmbito dos PGRH 

Entidades Competências Legislação 

APA 

Promover a proteção e o planeamento das águas, através da elaboração e 
execução do PNA, dos planos de gestão de bacia hidrográfica e dos planos 
específicos de gestão de águas, e assegurar a sua revisão periódica; 

Decreto-Lei 
n.º130/2012, de 22 
de junho 
Art.º 8.º, n.º 2, a) 

Assegurar que a realização dos objetivos ambientais e dos programas de 
medidas especificadas nos planos seja coordenada para a totalidade de cada 
região hidrográfica; 

Decreto-Lei 
n.º130/2012, de 22 
de junho 
Art.º 8.º, n.º 2, f) 

No caso de regiões hidrográficas internacionais, a autoridade nacional da 
água diligencia no sentido da elaboração de um plano conjunto, devendo, 
em qualquer caso, os planos de gestão de bacia hidrográfica ser 
coordenados e articulados entre a autoridade nacional da água e a entidade 
administrativa competente do Reino de Espanha; 

Decreto-Lei 
n.º130/2012, de 22 
de junho 
Art.º 29.º, n.º 4 

CNA
1
 

Apreciar e acompanhar a elaboração dos planos, formular ou apreciar 
opções estratégicas para a gestão sustentável das águas nacionais, bem 
como apreciar e propor medidas que permitam um melhor desenvolvimento 
e articulação das ações deles decorrentes;  

Decreto-Lei 
n.º130/2012, de 22 
de junho 
Art.º 11.º, n.º 2 

Contribuir para o estabelecimento de opções estratégicas de gestão e 
controlo dos sistemas hídricos, harmonizar procedimentos metodológicos e 
apreciar determinantes no processo de planeamento relativamente aos 
planos, nomeadamente os respeitantes aos rios internacionais Minho, Lima, 
Douro, Tejo e Guadiana; 

Decreto-Lei 
n.º130/2012, de 22 
de junho 
Art.º 11.º, n.º 3 

CRH
2
 

a) Participar e acompanhar a elaboração dos planos de gestão de bacia 
hidrográfica e dos planos específicos de gestão das águas, emitindo 
parecer prévio à aprovação;  

b) Participar na elaboração dos programas de medidas, com vista à sua 
operacionalização e implementação futuras; 

c) Acompanhar e promover a definição de procedimentos e a produção de 
informação de avaliação da implementação dos programas de medidas 

Proposta de 
Resolução do 
Conselho de 
Ministros 
Artigo 1.do 
REGULAMENTO 
ANEXO I 
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Entidades Competências Legislação 

para os recursos hídricos, constituindo-se como fóruns dinamizadores 
da articulação entre as entidades promotoras dessas medidas; 

d) Acompanhar, participar e partilhar programas e resultados de 
monitorização e de avaliação do estado das massas de água, no sentido 
de assegurar bases de informação sólidas para o processo de 
planeamento e que permitam a tomada de decisão baseada em valores 
comprovados;  

e) Assegurar que o planeamento e gestão de recursos hídricos constituam 
contributo relevante para o desenvolvimento social e económico da 
bacia hidrográfica, baseados num modelo de sustentabilidade e 
eficiência na utilização dos recursos hídricos;  

f) Pronunciar-se sobre questões relativas a metas e procedimentos para a 
utilização eficiente dos recursos hídricos; 

g) Contribuir para que as questões associadas à adaptação às alterações 
climáticas sejam ponderadas e consideradas no âmbito do processo de 
planeamento e decisão em matéria de recursos hídricos; 

h) Promover, no âmbito das entidades que o compõem, a formação e a 
disseminação pública da informação relevante para que os objetivos 
dos planos de gestão de bacia região hidrográfica sejam atingidos;  

i) Acompanhar e participar em outros programas e medidas que a APA, 
submeta à sua consideração; 

j) Emitir parecer, por solicitação do presidente da APA, sobre outras 
matérias consideradas relevantes para a gestão de recursos hídricos no 
contexto da região hidrográfica. 

(1) CNA: órgão de consulta do Governo no domínio das águas, no qual estão representados os organismos da Administração Pública e as 
organizações profissionais, científicas, setoriais e não-governamentais mais representativas e relacionadas com a matéria da água; 
(2) CRH: órgãos consultivos da APA, em que estão representados os ministérios, outros organismos da Administração Pública e os municípios 
diretamente interessados e as entidades representativas dos principais utilizadores relacionados com o uso consumptivo e não consumptivo da 
água na bacia hidrográfica respetiva, bem como as organizações técnicas, científicas e não-governamentais representativas dos usos da água na 
bacia hidrográfica. 

 

1.3. Objetivos 

Dando cumprimento ao estipulado na DQA e na LA, este documento dá continuidade ao processo de 
revisão e atualização dos primeiros PGRH, em vigor até ao fim de 2015, cujo ciclo de atualização foi iniciado 
com a elaboração, em 2012, do calendário e programa de trabalhos, colocado à consulta pública entre 22 
de dezembro de 2012 e 22 de junho de 2013. 

Neste contexto, este documento é a atualização da caracterização da região hidrográfica, nos termos do 
artigo 5º da DQA, e servirá de base à elaboração do 2º ciclo de planeamento. Está estruturado do seguinte 
modo: 

1. Enquadramento 

2. Região hidrográfica 

3. Pressões sobre as massas de água  

4. Programas de monitorização 

5. Classificação do estado das massas de água 

6. Disponibilidades e necessidades de água 

7. Análise económica das utilizações da água 
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2. REGIÃO HIDROGRÁFICA 

2.1. Delimitação e caracterização da região hidrográfica  

A Região Hidrográfica do Minho e Lima ς RH1, é uma região hidrográfica internacional com uma área total 
em território português de 2 465 km2. Integra as bacias hidrográficas dos rios Minho e Lima e as bacias 
hidrográficas das ribeiras de costa, incluindo as respetivas águas subterrâneas e águas costeiras adjacentes, 
conforme Decreto-Lei n.º 347/2007, de 19 de outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
130/2012, de 22 de junho, que estão vertidas na proposta de alteração legislativa que se encontra em 
aprovação. 

A RH1 está sob jurisdição do departamento regional da APA, a Administração da Região Hidrográfica do 
Norte. Em Portugal engloba 15 concelhos, sendo que 10 estão totalmente englobados nesta RH e 5 estão 
apenas parcialmente abrangidos. Os concelhos totalmente abrangidos são: Arcos de Valdevez, Caminha, 
Melgaço, Monção, Paredes de Coura, Ponte de Lima, Ponte da Barca, Valença, Viana do Castelo e Vila Nova 
de Cerveira. Os concelhos parcialmente abrangidos são Barcelos, Esposende, Terras de Bouro, Vila Verde e 
Montalegre. Os centros urbanos mais importantes correspondem às sedes de concelho localizadas na 
região hidrográfica, destacando-se Viana do Castelo, sede distrital, pela sua capacidade estruturante. 

O rio Minho nasce em Espanha, na serra de Meira, a uma altitude de 700 m e desagua em Portugal no 
Oceano Atlântico, frente a Caminha e La Guardiã, após um percurso de 300 km, dos quais 230 km se situam 
em Espanha servindo os restantes 70 km, de fronteira entre os dois países. 

Os limites da bacia são: a sul a bacia do rio Lima e as ribeiras da costa atlântica, a sudeste a bacia do Douro 
e a norte as bacias hidrográficas da costa norte de Espanha. 

A parte portuguesa da bacia hidrográfica do rio Minho localiza-se no extremo noroeste de Portugal. A bacia 
cobre uma área total de 17 080 km2, dos quais 1 934 km2 correspondem à sub-bacia internacional. Da 
totalidade da área da bacia, 16 250 km2 (95%) situam-se em Espanha e 799 km2 (5%) em Portugal.  

Os principais afluentes do rio Minho são, de montante para jusante os rios: Trancoso (26 km2), Mouro (141 
km2), Gadanha (82 km2) e Coura (268 km2). 

O rio Lima nasce em Espanha, na Serra de S. Mamede, a cerca de 950 metros de altitude. Tem cerca de 108 
km de extensão, dos quais 67 km em território português e desagua em Viana do Castelo, no Oceano. A sua 
bacia é limitada a norte pela bacia hidrográfica do rio Minho, a leste pela do rio Douro e a sul pelas bacias 
dos rios Cávado e Neiva. Os principais afluentes são os rios Vez e Castro Laboreiro. 

A bacia hidrográfica do rio Lima ocupa uma área de cerca de 2 470 km2, dos quais cerca 1 140 km2 (46%) 
em território português.  

A Figura 2.1 apresenta a delimitação geográfica da RH1. 
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Figura 2.1ς Delimitação geográfica da RH1 

A região hidrográfica do Minho e Lima é partilhada com Espanha, estando o âmbito territorial do Plano 
Hidrológico correspondente ao lado espanhol fixado no Real Decreto 125/2007, de 2 de fevereiro. 

A parte espanhola da região hidrográfica compreende as bacias hidrográficas dos rios Minho, Sil e Lima e 
tem uma superfície total de 17 619 km2. Uma parte importante da superfície da região hidrográfica 
corresponde à Galiza e a Castilla e Léon, incluindo ainda uma extensão mais reduzida das Astúrias. Importa 
igualmente notar que duas capitais provinciais, Orense e Lugo, estão dentro do limite desta região. 

Os principais afluentes do rio Minho em Espanha são, para além do rio Sil, os rios Tea (411 km²), Avia (670 
km²), Ferreira (266 km²), Ladra (886 km²) e Támoga (233 km²), na margem direita, e os rios Arnoya (725 
km²) e Neira (832 km²), na margem esquerda. O troço internacional do rio Minho faz de fronteira desde as 
confluências dos rios Trancoso e Barjas até à foz no Oceano Atlântico.  

A Figura 2.1 apresenta a delimitação geográfica das bacias hidrográficas dos rios Minho e Lima. 
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Figura 2.2ς Delimitação geográfica das bacias hidrográficas dos rios Minho e Lima 

 

 Caracterização biofísica 2.1.1.

O clima da região onde se insere a bacia hidrográfica do Rio Minho é resultado da sua posição geográfica na 

fachada ocidental do Continente Europeu e proximidade do Atlântico e a forma e disposição dos principais 

conjuntos montanhosos do noroeste de Portugal. O Verão é predominantemente influenciado pelas altas 

pressões do setor oriental do Anticiclone sub-tropical, que determinam a subsidência do ar, e 

consequentemente estabilidade atmosférica. No Inverno, a deslocação do Anticiclone sub-tropical para Sul 

deixa a região aberta à influência dos sistemas frontais provenientes de oeste, responsáveis pela maior 

parte da precipitação que ocorre no noroeste de Portugal. A precipitação média anual é de 1 600 mm e a 

evapotranspiração média anual é de 700 mm no litoral e 859 mm no interior. 

Como referido anteriormente, o troço internacional do rio Minho faz de fronteira desde as confluências dos 

rios Trancoso e Barjas até à foz no Oceano Atlântico.  

Do ponto de vista geomorfológico, este troço pode ser dividido em três zonas: 
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¶ A zona de montante, rochosa, caracterizada por depressões de fundos largos, que alternam com 

escarpas abruptas cobertas de mato e de afloramentos rochosos, e ainda por pequenas deposições 

aluviais. Nesta zona, confluem com o Minho os rios Ribadil, Deva, Cea e Termes;  

¶ A zona intermédia, entre Monção e Valença, onde confluem os rios Tea e Caselas e começam a 

surgir deposições de matérias em suspensão e correntes lentas, dando origem ao aparecimento de 

ilhas e praias nas margens; 

¶ A zona inferior, onde confluem os rios Louro e Tamuxe, apresenta maiores deposições e correntes 

muito lentas, dando origem à deposição de areias com formação de bancos, sendo de destacar as 

ilhas da Boega, dos Amores, de S. Pedro, de Canosa, das Arenas e de Moraceira. A influência da 

maré faz-se sentir de forma marcada.  

A bacia é marcada em termos geomorfológicos pela oposição entre relevos elevados, culminando em 

planaltos descontínuos preservados no topo e blocos individualizados entre vales. Esta morfologia resulta 

num reticulado rígido que sugere um controlo por fraturas geralmente de difícil identificação no terreno, e 

vales profundos mas largos, de fundo aplanado. 

As cadeias montanhosas de Sta. Luzia, Serra da Arga, Corno do Bico e Serra da Peneda, que separam as 

bacias do Lima e do Minho em Portugal, são de origem paleozóica, com predominância de rochas ígneas, 

granitos e rochas metamórficas. 

A parte portuguesa da bacia hidrográfica do rio Minho insere-se no Noroeste Cismontano. Esta região é 

caracterizada por uma agricultura de minifúndio, totalmente irrigada e com uma estruturação vertical das 

explorações agrícolas, que ocupa a totalidade dos aluviões dos vales e sobe pelas encostas em socalcos 

mais ou menos amplos, alternando com os espaços florestais dos relevos possantes mas suaves que 

separam os seus vales fluviais. 

Identificam-se numa primeira abordagem as seguintes macroestruturas de vegetação com um valor 

elevado a muito elevado: 

¶ Formações litorais e da foz do rio Minho e do rio Coura;  

¶ Estruturas húmidas de água doce (pauis);  

¶ Mosaico agroflorestal. 

Na bacia hidrográfica do rio Minho a vegetação climácica é constituída por carvalhais mesotemperados e 

termotemperados do Rusco aculeati-Quercetum roboris quercetosum suberis. 

No que se refere aos ecossistemas associados ao meio hídrico há a destacar dois conjuntos principais: um 

relativo aos ecossistemas dulçaquícolas e outro relativo aos ecossistemas litorais Ambos marcam presença 

na bacia do rio Minho, manifestando, naturalmente, características estruturais e funcionais perfeitamente 

distintas entre si,e integrando valores e recursos biológicos de reconhecida importância. 

De entre os ecossistemas dulçaquícolas ocorrentes na bacia do Minho contam-se: as albufeiras; os charcos 

temporários; os cursos de água em montanha; os cursos de água em planície. Entre os ecossistemas litorais 

contam-se: a costa baixa intermareal arenosa; a costa rochosa; os estuários; os sapais; os juncais. 

As principais áreas de interesse para a conservação da natureza identificadas para a bacia do rio Minho são: 
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Sistemas Costeiros 

¶ Estuário do Minho: estende-se sensivelmente desde Valença até à foz do Rio, sendo limitado pelo 

triângulo Ponta do Pico/Ilha da Ínsua/Ponta Ruiva. Integra também o Paúl da Ribeira do Cerdal.   

Esta área reúne um conjunto de sistemas de elevado interesse e importância ecológica, 

salientando-se as zonas húmidas do Sapal do Rio Coura e do Paúl da Ribeira do Cerdal já referido, 

para além de um conjunto de habitats ocorrentes no rio e respetivas margens. Esta área apresenta 

igualmente uma elevada produtividade, servindo de local de refúgio e alimentação para espécies 

piscícolas marinhas, migradoras e dulciaquícolas. 

Os paúis e salgados localizados no estuário do rio Minho constituem zonas importantes pela sua 

elevada produtividade e pelo potencial como habitat de inúmeras espécies avículas migradoras, 

apresentando nesta região particularidades importantes, nomeadamente a reduzida salinidade 

ocorrente na zona do estuário que origina formações vegetais particulares pouco usuais nestes 

meios. 

¶ Mata de Camarido: é uma estrutura vegetal particular localizada a sul do estuário do rio Minho, 

correspondendo a uma vasta mancha de duna secundária, arborizada pelo homem, mas com um 

sub-bosque que, não sendo estreme, apresenta características ecológicas dignas de relevo. 

 

¶ Litoral de Moledo: Faixa litoral que se estende para sul da foz do rio Minho e que engloba um 

conjunto de habitats típicos destes compartimentos, desde praias, formações dunares, costa 

rochosa, rochedos costeiros, matas litorais e áreas agrícolas. O facto de se constituir como zona de 

transição, a faixa litoral no seu conjunto desempenha uma função de refúgio e de alimentação, 

assinalando-se a ocorrência de algumas espécies florísticas endémicas. Em termos faunísticos 

salienta-se o interesse como corredor de migração de aves, possuindo locais privilegiados de 

refúgio. 

Sistemas Interiores 

¶ Serra de Arga: Trata-se de um maciço montanhoso localizado entre o trecho médio do rio Coura e o 

rio Âncora, correspondendo ao festo que separa a Bacia do rio Minho da Bacia do rio Âncora, 

constituindo em conjunto com a Serra de St.ª Luzia, o enquadramento Oeste do Alto Minho, não 

ultrapassando os 800 m de altitude. A Serra de Arga apresenta-se ainda como suporte de uma 

comunidade faunística, constituindo os charcos e os terrenos alagados das áreas de maior altitude 

pontos de refúgio e paragem de muitas espécies da fauna; 

¶ Mata de Fiães e S. Lourenço: Compreende as áreas adjacentes aos cursos superiores das ribeiras da 

Porta e de S. Lourenço (zona de proteção especial para a avifauna classificada pela Diretiva 

79/409/CE). Trata-se de uma área de carvalhal autóctone associada aos trechos terminais da Rib.ª 

do Porto junto a Fiães e da Ribeira de S. Lourenço. O carvalhal associado à presença dos cursos de 

água e a um estrato arbustivo constituído por urze e giesta revela-se como um importante local de 

refúgio e alimentação de um conjunto variado de espécies de aves, muitas delas consideradas 

vulneráveis 

O clima da região do rio Lima é resultado da sua posição geográfica, da proximidade do Atlântico e da 

forma e disposição dos principais conjuntos montanhosos do Noroeste de Portugal. Estes fatores 
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determinam que a região seja das mais pluviosas de Portugal. A bacia insere-se numa vasta região de clima 

de tipo marítimo, a fachada atlântica. 

A precipitação média anual varia entre 1300 e 4200 mm, ocorrendo as precipitações mais elevadas junto à 

nascente do rio Vez, onde se registam valores anuais superiores a 3000 mm, contrastando com os valores 

anuais das zonas próximas do litoral, inferiores a 1900 mm. 

Desde a fronteira com Portugal até à foz, em Viana do Castelo, o rio Lima tem cerca de 67 km de 

comprimento. O seu perfil longitudinal apresenta três setores distintos: 

¶ O setor de montante, de declive suave, talhado na superfície planáltica à entrada de Portugal, que 

ronda os 800 m de altitude; 

¶ O setor intermédio, declivoso, com declive médio da ordem de 1,5%, que corresponde ao percurso 

de montanha entre a barragem do Alto Lindoso e um pouco a montante de Ponte da Barca, onde o 

vale é muito encaixado com vertentes íngremes; 

¶ O setor de jusante, com cerca de 35 km de extensão, entre Ponte da Barca e Viana do Castelo, com 

declive médio da ordem de 0,1%, onde o vale se apresenta largo, de vertentes suaves, 

particularmente a jusante de Ponte de Lima. 

Os cursos de água da região abrangida pela bacia hidrográfica do Lima, atravessando maciços graníticos, 

caracterizam-se por possuírem uma reduzida quantidade de sais dissolvidos, conferindo desta forma uma 

reduzida produtividade biológica. Como exceção salientam-se os rios Estorãos e Vez, onde a diversidade 

piscícola é elevada, refletindo o aumento da produção primária relacionada com a entrada de nutrientes.  

A área de estuário do rio Lima ainda conserva uma importante biodiversidade, representando um 

importante espaço natural húmido, tanto ao nível da nidificação de muitas espécies de aves, assim como 

para a sua alimentação e abrigo, pelo que se pode classificar este espaço como valioso e sensível do ponto 

de vista da conservação das espécies e dos respetivos habitats. 

No que diz respeito à vegetação ripária, os rios Lima, Neiva e especialmente o Âncora apresentam a 

diversidade mais elevada de espécies, mais especificamente nas comunidades marginal e aquática. 

 

2.2. Mecanismos de articulação com outros setores 

A gestão da água em toda a sua plenitude implica uma articulação coesa e estruturada com as restantes 
políticas setoriais por se tratar de uma temática com ramificações em todos os setores de atividade e por 
ser afetada, muitas vezes negativamente, pelos mesmos setores. 

O planeamento ao nível da região hidrográfica exige um esforço de visão integrada, no sentido de 
considerar a relação dos recursos hídricos com os diferentes setores e as áreas políticas da governação que 
direta ou indiretamente com eles se relacionam.  

O elevado número de estratégias, planos ou programas que se cruzam com o planeamento de recursos 
hídricos em Portugal é o reflexo da sua relevância. As principais causas de impactos negativos sobre o 
estado das massas de águas estão interligadas e incluem as alterações climáticas, o uso dos solos, as 
atividades económicas, como a produção de energia, a indústria, a agricultura e o turismo, o 
desenvolvimento urbano e a pressão demográfica em certas zonas do território. A pressão daí decorrente 
assume a forma de descargas de poluentes, de utilização excessiva da água (stress hídrico) ou de alterações 
físicas das massas de água.  
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As interdependências e a necessária articulação entre as normas comunitárias relativas à água, à estratégia 
marinha e à conservação da natureza e biodiversidade devem ser consideradas pelas autoridades nacionais 
como de especial importância para assegurar a otimização de obrigações nacionais de reporte, de 
implementação de medidas e de acesso a financiamentos comunitários. 

Neste contexto, face ao extenso quadro vigente de políticas setoriais que apresentam áreas de interceção 
com a política da água, procedeu-se à identificação dos principais planos, programas e estratégias, que 
enquadram as políticas dos setores com maior impacte expectável ou ligação com os recursos hídricos, 
identificando os setores influenciados por cada uma delas e para os quais terá que ser assegurada a 
coerência de opções (Quadro 2.1). 
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Quadro 2.1 - Identificação das Políticas Setoriais 

PLANOS E PROGRAMAS 
NATUREZA /  

RELAÇÃO COM 

O PGRH 

SETORES INFLUENCIADOS 

URBANO AGRICULTURA PECUÁRIA INDÚSTRIA TURISMO ENERGIA PESCA AQUICULTURA NAVEGAÇÃO FLORESTA 

Estratégia Nacional de Adaptação às 
Alterações Climáticas 

Transversal/ 
Direta 

V V V V V V V V V V 

Estratégia Nacional de Conservação 
da Natureza e Biodiversidade 

Transversal/ 
Direta 

 V V  V V V V V V 

Estratégia Nacional do 
Desenvolvimento Sustentável 2015 

Transversal/ 
Direta 

V V V V V V V V  V 

Estratégia Nacional para o Mar 2013-
2020 

Setorial/ 
Direta 

   V V V V V V V 

Estratégia Nacional para a Energia 
2020 

Setorial/ 
Direta 

V V V V V V     

Estratégia Nacional para a Gestão 
Integrada da Zona Costeira 

Transversal/ 
Direta 

V   V V V V V V  

Estratégia para o setor dos Resíduos 
(PERSU 2020) 

Setorial/ 
Indireta 

V          

Estratégia Nacional para as Florestas  
Setorial/ 
Indireta 

 V   V     V 

Estratégia Nacional para Efluentes 
Agropecuários e Agroindustriais  

Setorial/ 
Direta 

 V V V       

Programa de Desenvolvimento Rural 
2014-2020 

Transversal/ 
Direta 

 V V  V     V 

Orientações Estratégicas para o Setor 
Marítimo Portuário 

Setorial/ 
Indireta 

      V V V  

Plano Nacional de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios 

Setorial/ 
Indireta 

 V        V 

PENSAAR 2020 - Uma nova estratégia 
para o setor de abastecimento de 
água e saneamento de águas residuais 

Setorial/ 
Direta 

V  V V V      

Plano Estratégico Nacional do Turismo 
2007-2015 

Setorial/ 
Direta 

    V      

Plano Estratégico Nacional para as 
Pescas 2014-2020 

Setorial/ 
Direta 

   V   V V V  

Plano Estratégico Nacional para 
Aquicultura 2014-2020 

Setorial/ 
Direta 

       V   
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PLANOS E PROGRAMAS 
NATUREZA /  

RELAÇÃO COM 

O PGRH 

SETORES INFLUENCIADOS 

URBANO AGRICULTURA PECUÁRIA INDÚSTRIA TURISMO ENERGIA PESCA AQUICULTURA NAVEGAÇÃO FLORESTA 

Plano Nacional de Ação Ambiente e 
Saúde 

Transversal/ 
Indireta 

V V V V V  V    

Plano Nacional de Ação para a 
Eficiência Energética 2016 

Setorial/ 
Indireta 

V   V V V     

Programa Nacional de Barragens com 
Elevado Potencial Hidroelétrico  

Setorial/ 
Direta 

     V     

Programa Nacional de Turismo de 
Natureza 

Setorial/ 
Direta 

    V     V 

Plano Setorial da Rede Natura 2000 
Transversal/ 

Direta 
 V V V V V V V V V 

Programa de Ação Nacional de 
Combate à Desertificação 

Transversal/ 
Indireta 

V V        V 

Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território 

Transversal/ 
Indireta 

V V V V V V V V V V 

Programa Nacional de Alterações 
Climáticas 

Transversal/ 
Direta 

V V V V V V V V V V 

Programa Nacional para o Uso 
Eficiente da Água 2012-2020 

Transversal/ 
Direta 

V V V V V      

Quadro de Referência Estratégico 
Nacional 

Transversal/ 
Direta 

V V V V V V V V 
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Será ainda importante considerar o enquadramento do planeamento de recursos hídricos no compromisso 
para o Crescimento Verde, o qual identifica nos objetivos fixados, dois diretamente associados à gestão da 
łƎǳŀΥ ƛύ ά!ǳƳŜƴǘŀǊ ŀ 9ŦƛŎƛşƴŎƛŀ IƝŘǊƛŎŀέ ǘƻǊƴŀƴŘƻ Ƴŀƛǎ ŜŦƛŎƛŜƴǘŜ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƘƝŘǊƛŎƻǎ ŀ ŦƛƳ ŘŜ 
assegurar uma recuperação sustentável da atual crise económica e ambiental, a adaptação às alterações 
ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎ Ŝ ƛƛύ άaŜƭƘƻǊŀǊ ƻ 9ǎǘŀŘƻ Řŀǎ aŀǎǎŀǎ ŘŜ #Ǝǳŀέ ǎǳǇƻǊǘŀŘƻ ƴƻ ŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ Řƻǎ 
ecossistemas aquáticos e de toda a biodiversidade associada, controlando as pressões adversas a esse 
equilíbrio. 

A resposta a esses desafios apresenta um potencial significativo para impulsionar a competitividade e o 
crescimento do setor da água, que incluiu, a nível nacional em 2012, cerca de 14 8002 postos de trabalho 
nos serviços de captação, tratamento e distribuição de águas e recolha, drenagem e tratamento de águas 
residuais. Existe também potencial de crescimento «verde» noutros setores relacionados com a água 
(indústrias utilizadoras de água, desenvolvimento de tecnologias hídricas, etc.), onde a inovação pode 
aumentar a eficiência operacional. 

 

2.3. Mecanismos de articulação nas regiões hidrográficas internacionais 

Os PGRH que integram bacias hidrográficas dos rios internacionais têm que ser articulados com o 
planeamento e gestão dos recursos hídricos do reino de Espanha, no quadro do direito internacional e 
ōƛƭŀǘŜǊŀƭΥ /ƻƴǾŞƴƛƻǎ ŘŜ мфсп Ŝ мфсу Ŝ ŀ ά/ƻƴǾŜƴœńƻ ǎƻōǊŜ /ƻƻǇŜǊŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ !ǇǊƻǾŜƛǘŀƳŜƴǘƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ 
das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-9ǎǇŀƴƘƻƭŀǎέΣ ŘŜǎƛƎƴŀŘŀ ǇƻǊ /ƻƴǾŜƴœńƻ ŘŜ !ƭōǳŦŜƛǊŀΣ assinada em 
30 de novembro de 1998.  

Para o novo ciclo de planeamento, Portugal e Espanha na XXVI CIMEIRA LUSO-ESPANHOLA, realizada em 
Madrid a 13 de maio de 2013, acordaram a elaboração conjunta dos novos planos de gestão das bacias 
partilhadas conforme consta da Declaração Conjunta da Cimeira: 

άOs Governos de Espanha e Portugal reafirmam o seu compromisso de promover o desenvolvimento e a 
aplicação dos princípios contidos na Convenção de Albufeira, após os progressos conseguidos pela Comissão 
de Seguimento da Convenção de Albufeira (CADC) (ΧΦ) Ambas as Partes acordam impulsionar a elaboração 
conjunta de uma nova geração de planos de gestão das bacias hidrográficas partilhadas, iniciado já com a 
Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ Řƻ DǊǳǇƻ ŘŜ ¢ǊŀōŀƭƘƻ ǇŀǊŀ ŀ άǇƭŀƴƛŦƛŎŀœńƻ Ŝ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳ ŎŀƭŜƴŘłǊƛƻ ŘŜ ŀœńƻέΣ ŜƳ 
vigor de 2016 a 2021.έ 

Neste enquadramento é assegurada uma estreita articulação na área do planeamento e na definição e 
acompanhamento do regime de caudais estabelecidos na Convenção de Albufeira. 

Assim, no contexto da CADC estão criados dois Grupos de Trabalho compostos por delegados de ambos os 

países, cujas competências se apresentam na Quadro 2.2. Ao nível do intercâmbio da informação foi criada 

na plataforma CIRCABC - Communication and Information Resource Centre for Administrations, Businesses 

and Citizens (https://circabc.europa.eu) uma área comum para partilha de dados. 

Quadro 2.2 ς Grupos de Trabalho da CADC 

Grupo de 
Trabalho 

Competências 

Planeamento 
Coordenar as atividades conjuntas de carácter técnico e definição das ações prioritárias de atuação no 
âmbito do processo de implementação da Diretiva Quadro da Água. Realização de reuniões técnicas  

                                                           
2 9ǎǘŀǘƝǎǘƛŎŀǎ Řƻ !ƳōƛŜƴǘŜ нлмн όLb9Σ нлмоύΣ ǇłƎƛƴŀ нллΣ άvǳŀŘǊƻ ммΦм - Pessoas ao serviço nas entidades produtoras de bens e serviços de 
ŀƳōƛŜƴǘŜ ǇƻǊ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ŜŎƻƴƽƳƛŎŀέΦ 
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Grupo de 
Trabalho 

Competências 

regulares com a presença das entidades relevantes para assegurar o correto desenvolvimento dos 
trabalhos, nomeadamente, a existência de subgrupos de trabalho para cada bacia. 

Articular os trabalhos para a elaboração dos Planos de Gestão das Regiões Hidrográficas Internacionais. 
Participação em sessões públicas conjuntas em Portugal e no reino de Espanha. 

Manter um intercâmbio de informação no âmbito da rede de monitorização para possibilitar uma 
avaliação do estado das massas de água nos troços fronteiriços e verificar se as medidas definidas são as 
necessárias para os objetivos ambientais definidos. 

Troca de 
Informação 

Propor um regime de caudais para cada bacia hidrográfica em cumprimento e nos termos do disposto 
no artigo 16º da Convenção e seu Protocolo Adicional e respetivo Anexo. 

Assegurar que o regime de caudais dá resposta às questões suscitadas em situações normais e em 
situações excecionais, designadamente em situação de seca e em conformidade com indicadores 
específicos destas situações. 
Permanente troca de informação entre os dois países através da plataforma CIRCA. 

 

Considerando a necessidade de redefinir os critérios de determinação do regime de caudais das águas das 
bacias hidrográficas luso-espanholas de modo a contemplarem, para além do regime anual, um regime 
estacional que assegure uma maior sustentabilidade ambiental dos rios partilhados, foi assinado em 2008 o 
Protocolo de Revisão da Convenção de Albufeira (CA). 

No Protocolo Adicional à CA foi definido um regime transitório de caudais, assim como os critérios e 
indicadores do regime de caudais em situações de seca e escassez. 

No Quadro 2.3 são apresentados os caudais mínimos integrais para as secções de controlo das bacias luso-
espanholas. 

Quadro 2.3- Regime de caudais para a bacia Luso-Espanhola do Minho de acordo com o protocolo adicional 

Regime de caudais Minho 

Caudal integral anual (hm
3
) 3700 

C
a

u
d
a

l i
n
te

g
ra

l t
ri
m

e
st

ra
l  

(h
m

3 ) 

1 de outubro a 31 de dezembro 440 

1 de janeiro a 31 de março 530 

1 de abril a 30 de junho 330 

1 de julho a 30 de setembro 180 

Caudal integral semanal (hm
3
) - 

Caudal médio diário (m
3
/s) - 

 

As autoridades de cada país, no seu território, gerem as águas das bacias hidrográficas de modo a que o 
regime de caudais satisfaça os valores mínimos, salvo nos períodos de exceção (Quadro 2.4). 
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Quadro 2.4 ς Condições para ser declarada condição de exceção ao Regime de Caudais na bacia Luso-Espanhola do 
Minho 

Bacia do Minho Condições para ser declarada condição de exceção ao regime de caudais 

Caudal integral anual 

A precipitação de referência acumulada na bacia desde o início do ano hidrológico (1 de outubro) 
até 1 de Julho seja inferior a 70% da precipitação média acumulada da bacia no mesmo período. 
O período de exceção cessa no 1.º mês a seguir ao mês de dezembro em que a precipitação de 
referência sobre a bacia hidrográfica, acumulada desde o início do ano hidrológico, seja superior 
à média dos valores acumulados das precipitações sobre a bacia hidrográfica no mesmo período. 

Caudais trimestrais 
A precipitação de referência acumulada num período de seis meses até ao dia 1 do 3.º mês do 
trimestre seja inferior a 70% da precipitação média acumulada na bacia no mesmo período. 

 

2.4. Revisão da delimitação de massas de água de superfície 

A delimitação das massas de água é um dos pré-requisitos para aplicação dos mecanismos da DQA, tendo 
sido efetuada no âmbito do primeiro Relatório do Artigo 5.º da DQA (INAG, 2005). Essa delimitação foi 
baseada nos princípios fundamentais da DQA, tendo-se: 

¶ Considerado uma massa de água como uma subunidade da região hidrográfica para a qual os objetivos 
ambientais possam ser aplicados, ou seja, para a qual o estado possa ser avaliado e comparado com os 
objetivos estipulados;  

¶ Associado um único estado ecológico a cada massa de água (homogeneidade de estado), sem contudo 
conduzir a uma fragmentação de unidades difícil de gerir.  

Os dois critérios antes referidos procuraram minimizar o número de massas de água delimitadas, 
identificando uma nova massa de água apenas quando se verificaram alterações significativas do estado de 
qualidade. A metodologia utilizada foi baseada na aplicação sequencial de fatores gerais, comuns a todas as 
categorias de águas, e na aplicação de fatores específicos a cada categoria, quando justificável. Os fatores 
gerais aplicados na delimitação das massas de água naturais de superfície foram os seguintes:  

¶ Tipologia ς critério base fundamental; 

¶ Massas de água fortemente modificadas ou artificiais; 

¶ Pressões antropogénicas significativas; 

¶ Dados de monitorização físico-químicos; 

¶ Dados biológicos existentes. 

Após a delimitação das diferentes tipologias a delimitação foi realizada, essencialmente, com base: 

i) no impacte das pressões antropogénicas, sustentado em descritores de qualidade físico-química;  
ii) em descritores de qualidade físico-química obtidos a partir das estações de monitorização 

existentes.  

Para o efeito, foram estabelecidos gradientes de impacte das pressões antropogénicas sobre as massas de 
água, baseados nas concentrações dos nutrientes que afetam o estado trófico (Azoto e Fósforo) e nas 
concentrações de matéria orgânica que afetam as condições de oxigenação. Uma nova massa de água foi 
delimitada sempre que as condições de suporte aos elementos biológicos variavam significativamente 
devido ao impacte estimado das pressões. Finalmente e com base numa análise pericial, as massas de água 
foram iterativamente agrupadas, de modo a conduzir a um número mínimo de massas de água, para as 
quais fosse possível estabelecer claramente objetivos ambientais. 



 

18 

Para o 2º ciclo realizou-se a revisão da delimitação das massas de água considerando os resultados da 
implementação do 1º ciclo. 

 

Águas superficiais naturais 

A aplicação do processo de delimitação do 1º ciclo de planeamento na RH1 originou 61 massas de água 
naturais, das quais 53 da categoria rios, 6 da categoria águas de transição e 2 da categoria águas costeiras.  

Com a revisão para o 2º ciclo mantiveram-se as 61 massas de água naturais (Figura 2.4), verificando-se 

apenas a alteração de 2 massas da categoria águas de transição para rios (transfronteiriças) e a alteração 

da delimitação de 3 massas de água rios.  

No Quadro 2.5 apresentam-se as massas de água superficiais naturais da categoria rios que sofreram 
alterações de delimitação entre o 1.º e o 2.º ciclo.  

Quadro 2.5 ς Massas de água superficiais naturais da RH1 que sofreram alterações de delimitação no 2.º ciclo 

Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação 
Código  

1º ciclo 2º ciclo 

Minho Rio Rio Manco PT01MIN0008 PT01MIN0008A 

Minho Rio Ribeira de Veiga de Mira PT01MIN0012 PT01MIN0012A 

Minho Rio Ribeira das Ínsuas PT01MIN0013 PT01MIN0013A 

 

Os limites das massas de água sofreram alterações relativamente ao 1º ciclo, após acordo alcançado com a 

Confederacion Hidrográfica del Miño-Sil, no âmbito da CADC. Realizou-se uma atualização da cartografia 

com a informação de Espanha, proveniente de levantamento LiDAR, atendendo a que os vértices dos 

limites das massas de água apresentavam deslocamentos superiores a 10 metros (considerado limiar para a 

escala 1:25 000). 

Assim, no 2º ciclo estão delimitadas 55 massas de água rios, 4 de transição e 2 costeiras, num total de 61. A 

listagem das massas de água para o 2º ciclo é apresentada no Anexo I. 

 

 Massas de água transfronteiriças 2.4.1.

Com a revisão para o 2º ciclo não foram delimitadas novas massas de água transfronteiriças (Figura 2.4), 

mantendo-se as 10 massas de água identificadas no 1º ciclo, tendo existido apenas a alteração da 

delimitação de duas massas de água. A listagem das massas de água para o 2º ciclo é apresentada no Anexo 

I. 

No Quadro 2.6 estão identificadas as massas de água que sofreram alterações relativamente ao 1.º ciclo, 
acordadas no âmbito dos trabalhos da CADC. 

Quadro 2.6 ς Massas de água transfronteiriças da RH1 que sofreram alterações de delimitação no 2.º ciclo 

Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação 
Código 

1º ciclo 2º ciclo 

Minho Rio Rio Minho PT01MIN0014 PT01MIN0014I 
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Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação 
Código 

1º ciclo 2º ciclo 

Minho Rio Rio Minho PT01MIN0016 PT01MIN0016I 

 

As alterações verificadas resultam de estudos recentes elaborados no âmbito do projeto de cooperação 
Team-Miño, os quais recomendaram a redução do número de massas de água de transição no estuário do 
rio Minho bem como a alteração de categoria das massas de água a montante. Após o acordo alcançado 
com a Confederacion Hidrográfica del Miño-Sil, no âmbito da CADC, as massas de água de transição mais a 
montante, PT01MIN0014 e PT01MIN0016, passam a pertencer à categoria rio tendo por base o critério 
salinidade. 

 

2.5. Revisão da delimitação de massas de água subterrânea 

A metodologia preconizada para identificação e delimitação das massas de água subterrâneas teve em 
ƭƛƴƘŀ ŘŜ Ŏƻƴǘŀ ƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ ƻǊƛŜƴǘŀŘƻǊŜǎ Řŀ 5v! Ŝ Řƻ Dǳƛŀ ƴΦȏ н άLŘŜƴǘƛŦƛŎŀǘƛƻƴ ƻŦ ²ŀǘŜǊ .ƻŘƛŜǎέ ό9/Σ 
2003). 

Neste sentido, a primeira etapa consistiu em individualizar o substrato rochoso onde se encontra o volume 
de água subterrânea. Esta individualização teve em conta os três meios hidrogeológicos, porosos, cársicos e 
fraturados, tendo-se gizado diferentes abordagens metodológicas para individualizar massas de água nos 
diferentes tipos de meios.  

Foi igualmente tida em consideração na individualização das massas de água as pressões significativas que 
colocam a massa de água em risco de não cumprir os objetivos ambientais. Nestes casos procurou-se 
dividir a MA, tendo em conta o modelo conceptual de fluxo subterrâneo, individualizando as MA com Bom 
estado das MA com estado inferior a Bom. 

Com a revisão para o 2.º ciclo não foram delimitadas novas massas de água subterrâneas na RH1 (Figura 

2.4), mantendo-se as 2 massas de água identificadas no 1.º ciclo, cuja listagem é apresentada no Anexo I. 

 

Águas superficiais e ecossistemas terrestres dependentes 

No âmbito do 1º ciclo foi efetuada uma primeira tentativa de identificação e caracterização dos sistemas 
aquáticos e dos ecossistemas terrestres dependentes das águas subterrâneas.  

Relativamente aos sistemas aquáticos dependentes das águas subterrâneas considera-se ser ainda um 
tema com algumas lacunas de informação, pretendendo-se nesta fase, identificar apenas as zonas de 
interação mais relevantes entre as massas de águas superficiais e as massas de água subterrâneas, tendo 
por base a informação inventariada no 1º ciclo. Este tema será abordado de forma detalhada na última fase 
do 2º ciclo de planeamento. 

No que concerne à identificação dos ecossistemas terrestres dependentes das águas subterrâneas, a 
abordagem gizada no 1º ciclo recorreu fundamentalmente à informação resultante da implementação das 
diretivas relacionadas com este tema, como a Diretiva 92/43/CEE (Diretiva Habitats). Por outro lado, tendo 
por base critérios climatológicos, hidrológicos e hidrogeológicos e as especificidades dos ecossistemas, 
procedeu-se a uma primeira seleção de todos os ecossistemas terrestres com algum grau de dependência 
das massas de águas subterrâneas. Nesta fase está a ser desenvolvida uma metodologia harmonizada a 
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nível nacional para identificação e caracterização dos ecossistemas terrestres dependentes das águas 
subterrâneas, cujos resultados serão incluídos na última fase do 2º ciclo de planeamento. 

 

 Massas de água transfronteiriças 2.5.1.

As formações geológicas que bordejam a fronteira de Portugal e Espanha são constituídas 
fundamentalmente por formações ígneas e metamórficas, correspondem a meios fissurados (aquíferos não 
relevantes apenas de importância local), os quais apresentam condutividades hidráulicas baixas, de onde 
resultam produtividades reduzidas. O caudal médio de exploração neste tipo de rocha não ultrapassa, 
geralmente, o 1 l/s, originando aquíferos não relevantes apenas de importância local. 

Na RH1 não foram identificadas massas de água subterrânea transfronteiriças. 

 

2.6. Revisão de massas de água fortemente modificadas ou artificiais 

Em cada ciclo de planeamento é possível identificar e designar massas de água fortemente modificadas 
(HMWB), sempre que se verifique: 

¶ A existência de alterações hidromorfológicas significativas derivadas de alterações físicas; 

¶ Estas alterações hidromorfológicas não permitem atingir o bom estado ecológico; 

¶ A alteração substancial do seu carácter devido a alterações físicas derivadas da atividade humana. 

O processo de identificação e designação de massas de água fortemente modificadas segue o conjunto de 
etapas definidas no Documento Guia HMWB ς WG 2.2. e encontra-se descrito no Anexo II. Este processo 
iterativo, de acordo com o esquema apresentado no referido anexo, poderá ser retomado e alterado em 
cada ciclo de 6 anos considerado na DQA, ou seja, massas de água identificadas ou designadas num 
primeiro ciclo poderão não o ser em ciclos seguintes e outras que não o foram inicialmente poderão ser 
posteriormente designadas. 

Baseada nos critérios expostos anteriormente e no processo iterativo definido no Documento Guia HMWB 
ς WG 2.2. a identificação das massas de água fortemente modificadas considerou: 

1. As albufeiras (com usos considerados no artigo 4.º da DQA) com uma área inundada superior a 0,4 
km2; 

2. As albufeiras com captação de água para abastecimento foram todas consideradas 
independentemente da sua área, desde que implique a alteração substancial do carácter da massa 
de água; 

3. Os troços de rio a jusante de barragens, com alterações hidromorfológicas significativas; 
4. Os troços de rio urbanizados; 
5. Os canais de navegação e portos. 

Com a revisão para o 2º ciclo não foram delimitadas novas massas de água fortemente modificadas na RH1 

(Figura 2.4), mantendo-se as 10 massas de água identificadas no 1º ciclo, verificando-se apenas a alteração 

de 3 massas da categoria lagos para rios (Albufeira Alto Lindoso, Albufeira Touvedo e Albufeira de Salas). A 

listagem das massas de água para o 2º ciclo (6 massas de água da categoria rios e 4 de águas de transição) é 

apresentada no Anexo I. 

Importa salientar que grande parte das massas de água identificadas como fortemente modificadas está, 
em regra, associada a mais do que um uso. A identificação destas massas de água, foi realizada atendendo 
aos usos existentes, cuja manutenção é determinante ao nível socioeconómico, inviabilizando assim a 
renaturalização das massas de água de modo a atingir o Bom estado.  
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A Figura 2.3. apresenta a distribuição das massas de água identificadas como fortemente modificadas (MA) 
da categoria rios (albufeiras) pelos usos existentes. 

 

 

Figura 2.3 ς Principais usos identificados nas massas de água fortemente modificadas na RH1 

 

A identificação de uma massa de água como artificial (AWB) (artigo 4.º da DQA) tem em conta todas as 
massas de água criadas pela atividade humana. Para tal consideraram-se todos os canais artificiais com 
uma área superior a 0,5 km2. 

Na RH1 não foram identificadas massas de água artificiais.  

 

2.7. Síntese da delimitação das massas de água superficial e subterrânea 

O Quadro 2.7, a Figura 2.4 e a Figura 2.5 apresentam as massas de água por categoria identificadas na RH1, 
para o 2º ciclo de planeamento. A listagem das massas de água para o 2º ciclo é apresentada no Anexo I. 

Quadro 2.7 ς Massas de água por categoria identificadas na RH1 

Categoria  
Naturais 

(N.º) 

Fortemente 
modificadas 

(N.º) 

Artificiais 
(N.º) 

TOTAL 
(N.º) 

S
u
p
e

rf
ic

ia
is Rios  55 6 - 61 

Águas de transição 4 4 - 8 

Águas costeiras 2 - - 2 
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Categoria  
Naturais 

(N.º) 

Fortemente 
modificadas 

(N.º) 

Artificiais 
(N.º) 

TOTAL 
(N.º) 

SUB-TOTAL 61 10  71 

Subterrâneas 2 - - 2 

TOTAL 63 10 - 73 

Nota: Na RH1 existem 10 massas de água transfronteiriças naturais, sendo 7 da categoria rios, 2 de 
transição e 1 costeira. 

 

 

Figura 2.4 ς Delimitação das massas de água superficiais na RH1 
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Figura 2.5 ς Delimitação das massas de água subterrânea na RH1 

 

A percentagem de massas de água fortemente modificadas e artificiais é cerca de 16,4% face às massas de 
água superficiais naturais.  

 

2.8. Revisão das zonas protegidas 

 Zonas de captação de água para a produção de água para consumo humano 2.8.1.

Massas de água superficial 

No âmbito do n.º 1 do artigo 7º (Águas utilizadas para captação de água potável) da DQA, devem ser 
identificadas, em cada região hidrográfica, as massas de água destinadas à captação de água para consumo 
humano que forneçam mais de 10m3/dia em média ou, que sirvam mais de 50 pessoas, bem como as 
massas de água previstas para esse fim. 

O Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto, estabelece normas, critérios e objetivos de qualidade com a 
finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos seus principais 
usos. Determina no seu artigo 6º que sejam inventariadas e classificadas as águas superficiais destinadas à 
produção de água para consumo humano. 
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No âmbito da Diretiva 98/83/CE, de 3 de novembro, relativa à qualidade da água destinada ao consumo 
humano e transposta para o direito nacional através do Decreto-Lei n.º 243/2001, de 5 de setembro e 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, deverão ser inventariados os sistemas de 
abastecimento que servem mais de 50 habitantes ou produzem mais de 10 m3/dia em média, limites estes 
também referidos no artigo 7º da DQA. 

Na RH1 foram identificadas 8 captações de água para abastecimento público (Quadro 2.8 e Figura 2.6.). 

Quadro 2.8 ς Zonas de captação de água superficial para a produção de água para consumo humano na RH1 

Categoria 
Zonas protegidas 

(N.º) 
Massas de água 
abrangidas (N.º) 

Rios (Albufeiras) 1 1 

Rios 7 5 

TOTAL 8 6 

 

 

Figura 2.6 ς Zonas de captação de água superficial para a produção de água para consumo humano na RH1 
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Complementarmente, as origens de água superficiais para abastecimento público têm um instrumento 
preventivo para assegurar a proteção deste recurso conferido pelo Decreto-Lei n.º 226-A/2007 de 31 de 
maio e pela Portaria n.º 1114/2009, de 29 de setembro, que estabelece os perímetros de proteção para 
captações de águas superficiais destinadas ao abastecimento público. O perímetro de proteção constitui 
uma área contígua à captação na qual se interditam ou condicionam as atividades suscetíveis de causarem 
impacte significativo no estado das águas superficiais, englobando as zonas de proteção imediata e 
alargada, delimitadas por estudos, onde se estabelecem restrições (conforme Portaria n.º 1114/2009, de 
29 de setembro). 

Para as captações localizadas em albufeiras de águas públicas o Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de maio, 
garante uma faixa de proteção de 500m a partir do futuro nível pleno de armazenamento (NPA), para onde 
estão já definidas medidas de salvaguarda da massa de água, nomeadamente, os seguintes 
condicionamentos ou proibições:  

a) A execução de operações urbanísticas e de atividades agrícolas nas ilhas existentes no plano de água; 
b) A execução, nas áreas interníveis, de obras de estabilização e consolidação, bem como a realização de 

atividades agrícolas; 
c) O abeberamento do gado, nas albufeiras de utilização protegida; 
d) A instalação ou ampliação de estabelecimentos de aquicultura; 
e) A extração de inertes, salvo quando realizada nos termos e condições definidos na LA e no regime 

jurídico de utilização dos recursos hídricos; 
f) A rejeição de efluentes de qualquer natureza, mesmo quando tratados, tanto no plano de água como 

nas linhas de água diretamente afluentes; 
g) A deposição, o abandono, o depósito ou o lançamento de entulhos, sucatas ou quaisquer outros 

resíduos; 
h) A introdução de espécies não indígenas da fauna e da flora, em incumprimento da legislação em vigor; 
i) A lavagem e o abandono de embarcações; 
j) A prática de atividades passíveis de conduzir ao aumento da erosão, ao transporte de material sólido 

para o meio hídrico ou que induzam alterações ao relevo existente, nomeadamente as mobilizações de 
solo não realizadas segundo as curvas de nível, a constituição de depósitos de terras soltas em áreas 
declivosas e sem dispositivos que evitem o seu arraste; 

k) A instalação de estabelecimentos industriais que, nos termos do regime do exercício da atividade 
industrial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 209/2008, de 29 de outubro, sejam considerados de tipo 1; 

l) A instalação ou ampliação de aterros destinados a resíduos perigosos, não perigosos ou inertes; 
m) A prática de atividades desportivas que possam constituir uma ameaça aos objetivos de proteção dos 

recursos hídricos, que provoquem poluição ou que deteriorem os valores naturais, e que envolvam 
designadamente veículos todo-o-terreno, motocross, moto-quatro, karting e atividades similares; 

n) As operações de loteamento e obras de urbanização; 
o) A realização de aterros ou escavações; 
p) A instalação ou ampliação de campos de golfe; 
q) A aplicação de fertilizantes orgânicos no solo, nomeadamente efluentes pecuários e lamas. 

Quando se revele necessário o referido decreto-lei prevê ainda, em função dos objetivos de proteção 
específicos dos recursos hídricos em causa, a elaboração do plano de ordenamento de albufeira de águas 
públicas (POAAP), aprovado por Resolução do Conselho de Ministros. Sempre que são identificadas 
captações superficiais destinadas à produção de água para consumo humano é definida uma área de 
proteção onde não é permitida outra utilização. 

O Quadro 2.9 apresenta as albufeiras de águas públicas classificadas na RH1 e os POAAP aprovados e 
publicados. 
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Quadro 2.9 - Planos de ordenamento de albufeiras de águas públicas na RH1 

Albufeira POAAP 

Designação Classificação Situação Documento Legal 

Alto Lindoso Protegida Aprovado e publicado RCM n.º 27/2004, de 8 de março 

Covas Condicionada  -  - 

Lindoso Condicionada  -  - 

Touvedo Protegida Aprovado e publicado RCM n.º 27/2004, de 8 de março 

 

Massas de água subterrânea 

No âmbito do n.º 1 do artigo 7º (Águas utilizadas para captação de água potável) da DQA, devem ser 
identificadas, em cada região hidrográfica, as massas de água destinadas à captação de água para consumo 
humano que forneçam mais de 10 m3/  dia em média ou, que sirvam mais de 50 pessoas, bem como as 
massas de água previstas para esse fim. 

Em Portugal as várias massas de água subterrâneas identificadas são suscetíveis de fornecer um caudal 
superior aos 10 m3/dia, sendo na sua generalidade utilizadas para consumo humano, atual e futuro. Assim, 
as massas de água que atualmente não constituem origens de água para abastecimento público são 
consideradas reservas estratégicas. As águas subterrâneas têm desempenhado um importante papel nos 
períodos de seca, suprimindo as necessidades de água das populações, pelo que o nível de proteção tem de 
ser semelhante ao das origens atuais, no sentido de preservar a qualidade da água subterrânea para que 
possa ser utilizada nos períodos críticos. 

Na RH1 existem 2 zonas protegidas para captação de água subterrânea destinada à produção de água para 
consumo humano, que coincidem com as 2 massas de água existentes na RH1. 

Complementarmente, as origens de água subterrânea para abastecimento público têm um instrumento 
preventivo para assegurar a proteção deste recurso conferido pelo Decreto-Lei n.º 382/99 de 22 de 
setembro, que estabelece os perímetros de proteção para captações de águas subterrâneas destinadas ao 
abastecimento público. Os perímetros de proteção constituem áreas em torno da captação, delimitadas 
por estudos hidrogeológicos, onde se estabelecem restrições de utilidade pública ao uso e ocupação do 
solo.  

Na RH1, no período 2010-2013, não foram publicadas portarias a estabelecer perímetros de proteção para 
captações de água subterrânea para abastecimento público. 

 

 Zonas designadas para proteção de espécies aquáticas de interesse económico 2.8.2.

A Diretiva 78/659/CE do Conselho, de 18 de julho Diretiva 78/659/CEE (codificada pela Diretiva 
2006/44/CE, de 6 de setembro), relativa à qualidade das águas doces superficiais para fins aquícolas ς 
águas piscícolas, foi transposta para o direito nacional através do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto, 
que estabelece normas, critérios e objetivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e 
melhorar a qualidade das águas em função dos seus principais usos. O seu artigo 33º determina que sejam 
classificadas as águas piscícolas, divididas em águas de salmonídeos, águas de ciprinídeos e de transição 
(onde ocorrem simultaneamente salmonídeos e ciprinídeos que deverão ser consideradas como águas de 
salmonídeos para efeitos da fixação de normas de qualidade) tendo o Aviso n.º 12677/2000 -2ª série-, de 
17 de julho, procedido a essa classificação. 
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O Quadro 2.10 e a Figura 2.6 apresentam as águas piscícolas classificadas como zonas protegidas na RH1. 

Quadro 2.10 ς Águas piscícolas classificadas como zonas protegidas na RH1 

Tipo 

Zonas protegidas 

N.º  
Comprimento 

(km) 
Massas de água 
abrangidas (N.º) 

Salmonídeos 7 173 15 

Ciprinídeos 0 0 0 

TOTAL 7 173 15 

 

 

Figura 2.7 ς Troços piscícolas na RH1 

 

A Diretiva 79/923/CE do Conselho, de 30 de outubro, relativa à qualidade das águas do litoral e salobras 
para fins aquícolas ς águas conquícolas, foi transposta para o direito nacional através do Decreto-Lei n.º 
236/98, 1 de agosto, que revogou o Decreto-Lei n.º 74/90, 7 de março, estabelecendo normas, critérios e 
objetivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em 
função dos seus principais usos. Estabelece no seu artigo 41º que sejam classificadas as águas conquícolas. 
Até ao momento não houve classificação de águas conquícolas. 






























































































































































































































































































































































